PAGE  
2

1. Introdução

Na antiguidade, os povos se reuniam conforme suas afinidades e desta forma realizavam suas atividades, mas à medida que a população aumentava era necessário que novas formas de negociações fossem realizadas para que conflitos fossem extintos.
Começa a partir do século XIII o surgimento de novas relações econômicas. Com o abandono dos campos e feudos, o fluxo populacional se dirige às cidades, onde ocorre intensificação do intercâmbio comercial e da produção urbana, centrada na indústria caseira e manufaturas.

Ganham corpo a economia monetária, a sociedade de mercado, novas relações de trabalho e o mercantilismo colonial. O centro da vida econômica, social e política transfere-se dos feudos para as cidades.

As cidades proporcionam uma sociedade de homens livres e mão-de-obra assalariada. As classes sociais começam a ser determinadas por sua posição econômica. O aumento da riqueza, a fundação de universidades e bibliotecas, os novos descobrimentos e a invenção da imprensa possibilitam um renascimento cultural. 
A moeda torna-se fator primordial da riqueza e as transações comerciais são monetarizadas. A produção e a troca deixam de ter caráter de subsistência e visam atender aos mercados das cidades. As companhias mercantis contam com técnicas contábeis e adotam novas formas de comercializar, como as cartas de crédito e de pagamento. As minerações de ouro e prata conhecem o auge. A navegação e o comércio de alto-mar ganham impulso.

A acumulação de capital conduz à criação dos bancos (ou casas de crédito) e empréstimos a juros.  De fato, a evolução da economia feudal para a mercantilista e, posteriormente, para a capitalista tornou-se possível com a transformação dos antigos cambistas medievais em casas bancárias.

Hoje, os bancos são instituições de caráter universal, no que toca à diversidade de suas operações, e com presença marcante no mundo globalizado.

Com a dificuldade de se gerenciar várias atividades ao mesmo tempo, a que os bancos estavam submetidos, ocorre então a criação dos bancos centrais, assumindo assim funções mais complexas e supervisionando os demais bancos, com o objetivo de controlar as operações de crédito, formular, executar e acompanhar a política cambial e as relações financeiras com o exterior, organizar e fiscalizar o Sistema Financeiro Nacional e o ordenamento do mercado financeiro, etc.
2. Desenvolvimento

2.1 Histórico 

 

O Banco Central do Brasil, autarquia federal integrante do Sistema Financeiro Nacional, foi fundado aos 31 dias do mês de dezembro de 1964, em pleno regime militar, com a promulgação da Lei Federal n°4595/64, e desde então é o responsável pelo meio-circulante nacional.


Antes de sua criação, o papel de autoridade monetária era desempenhado pela Superintendência da Moeda e do Crédito – SUMOC, pelo Banco do Brasil e pelo Tesouro Nacional. A SUMOC, criada em 1945 com a finalidade de exercer o controle monetário e preparar a organização de um banco central, tinha a responsabilidade de fixar os percentuais de reservas obrigatórias dos bancos comerciais, as taxas do redesconto e da assistência financeira de liquidez, bem como os juros sobre depósitos bancários. Também supervisionava a atuação dos bancos comerciais, orientava a política cambial e representava o país junto a organismos internacionais. O Banco do Brasil desempenhava as funções de banco do governo, controlava as operações de comercio exterior, recebia depósitos compulsórios e voluntários dos bancos comerciais e fazia a execução de operações de câmbio em nome de empresas públicas e do Tesouro Nacional, de acordo com as normas estabelecidas pela SUMOC e pelo Banco de Credito Agrícola, Comercial e Industrial. O Tesouro Nacional era quem emitia o papel-moeda.


As ordens de pagamento emitidas pelos holandeses em Pernambuco foram os primeiros papéis a circular como moeda no Brasil, mas foram os bilhetes de extração de diamantes e os de troca de ouro os primeiros papéis a circular oficialmente como moeda. Eles perduraram até as primeiras décadas do século XIX. Em 1900 chegaram a existir, em circulação, 69 tipos de notas de banco e 33 do Tesouro Nacional.


Após a criação do Banco Central a instituição passou a desempenhar o papel de “banco dos bancos”. Em 1985 foi promovido o reordenamento financeiro governamental com a separação das contas e das funções do Banco Central, do Banco do Brasil e do Tesouro Nacional. Em 1986 foi extinta a conta em movimento e o fornecimento de recursos do Banco Central ao Banco do Brasil passou a ser claramente identificado nos orçamentos das duas instituições, eliminando, dessa forma, os suprimentos automáticos que prejudicavam a atuação do Banco Central.


O processo de reordenamento financeiro governamental se estendeu até 1988, quando as funções de autoridade monetária foram transferidas progressivamente do Banco do Brasil para o Banco Central enquanto as atividades relacionadas ao fomento e a administração da dívida pública federal, que antes eram exercidas pelo BC, passaram a ser funções do Tesouro Nacional.


A Constituição Federal de 1988 estabeleceu dispositivos importantes para a atuação do Banco Central. Entre eles, estão o exercício exclusivo da competência da União para emitir moeda e a exigência de aprovação prévia pelo Senado Federal, em votação secreta, após argüição pública, dos nomes indicados pelo Presidente da República para os cargos de presidente e diretores do BC. Também vedou à instituição a concessão direta ou indireta de empréstimos ao Tesouro Nacional. A Constituição prevê ainda, em seu artigo 192, a elaboração de uma Lei Complementar do Sistema Financeiro Nacional, que deverá substituir a Lei 4595/64 e redefinir as atribuições e estrutura do Banco Central do Brasil.

2.2 Missão


Um Banco Central é fundado com base em dois objetivos principais: um de ordem macroeconômica, o qual é responsável pela caracterização do Banco Central como Instituição responsável pelas políticas monetária e cambial; e outro de ordem microeconômica, onde predominam conceitos mais complexos ligados à estabilidade do sistema financeiro.


De forma clássica e geral, os bancos cumprem suas funções; apesar de interdependentes, nem sempre estas são desempenhadas necessariamente pelo Banco Central. As funções de que o Banco Central se ocupa são:

a) Monopólio de emissão;

b) Banco dos bancos;

c) Banqueiro do governo;

d) Superintendente do sistema financeiro;

e) Executor da política monetária;

f) Executor da política cambial;

g) Depositário das reservas internacionais;

h) Assessor econômico do governo.

No parâmetro nacional, o Banco Central do Brasil cumpre sua função dentro de suas atribuições legais e regulamentares.

2.2.1 Formulação, execução e acompanhamento da política monetária

Dentro da política monetária, sua função é controlar a expansão da moeda, do crédito e controlar a taxa de juros, estabilizando-os conforme o crescimento econômico e a inamobilidade dos preços e da moeda, assegurando o poder de compra e venda da moeda e a solidez do Sistema Financeiro Nacional.

2.2.2 Controle das operações de crédito em todas as suas formas, no âmbito do sistema financeiro

O controle ou regulamentação do crédito é influenciado pela evolução dos meios de pagamento, para que os Bancos Centrais contenham, com as operações de mercado aberto (compra e venda de títulos governamentais de curto prazo), o recolhimento compulsório e o redesconto (toda forma de financiamento do Banco Central aos bancos comerciais pode ser utilizada com o objetivo de desenvolvimento ou de regulação monetária).

Faz parte da responsabilidade do Banco Central a divulgação das decisões do Conselho Monetário Nacional, a apresentação de normas complementares e a fiscalização das operações de crédito.

2.2.3 Formulação, execução e acompanhamento da política cambial e relações financeiras com o exterior

Em relação à política cambial, é ele que possui o dever de manter o ouro e moedas estrangeiras, tornando-se possível a realização do câmbio, mantendo as relações comerciais com outros países. Quando ocorre alguma dificuldade no balanço de pagamento, cabe ao Banco Central realizar empréstimos com países estrangeiros, e devido a essa função, é ele que representa o Brasil em organismos financeiros internacionais, como o FMI (Fundo Monetário Internacional), por exemplo.

2.2.4 Organização, disciplinamento e fiscalização do Sistema Financeiro Nacional e ordenamento do mercado financeiro;

A sua preocupação principal é o desenvolvimento e a eficiência das instituições financeiras, refletindo diretamente na economia nacional. Assim, o Banco Nacional é responsável por formular normas aplicáveis ao sistema Financeiro Nacional, conceder autorização para o funcionamento das instituições financeiras e outras entidades, conforme legislação em vigor; fiscalizar e regular as atividades das instituições financeiras e demais entidades por ele autorizadas a funcionar. Esta fiscalização pode ser direta: vistoria nas instituições; ou indireta: análise das instituições financeiras e dos mercados, ex: avaliação da bolsa de mercadorias e de ações.

2.2.5 Emissão de papel-moeda, moeda metálica e execução dos serviços do meio circulante.

O meio circulante tem como característica satisfazer as necessidades econômico-financeiras do País. Cabe ao Banco Central e à CMB (Casa da Moeda do Brasil) produzir cédulas e moedas metálicas, tendo o máximo cuidado com a segurança das mesmas, ou seja, eles assumem o compromisso de projetá-las de maneira para que não sejam falsificadas.

Outra função do Banco Central do Brasil é ser o “banqueiro dos bancos”, isto é, governar o dinheiro da União.

2.3 Autonomia 


Vigem neste momento diversas e opostas  discussões, como subsídio inicial ao processo legislativo,  sobre a Autonomia do Banco Central Brasileiro.  Devido ao seu papel imprescindível na sociedade, interferindo significativamente na economia de seus países como no dia-a-dia da população ao manejar as taxas de juros e formular as políticas de crédito, de cambio e monetária; regulamentar suas atividades se torna algo muito complexo. O poder que os BC têm sob seu controle, na economia moderna, é muito grande, e é responsável pela rigidez do sistema financeiro e garantidor de sua resolução. 

Este importante papel desempenhado pelo BC está regulamentado pela Lei nº4.595, que “dispõe sobre a política e as instituições monetárias, bancárias e creditícias, cria o Conselho Monetário Nacional e da outras providencias”, cujo Capitulo III detalha as funções básicas da Autoridade Monetária. Nessa lei, o BC recebeu a nomeação de autarquia (entidade autônoma, auxiliar da administração pública) federal, dotado de personalidade jurídica e patrimônios próprios, contando então com autonomia patrimonial e autonomia operacional para a execução da política (sendo ela definidora de alguns de seis procedimentos, como no tempo de mandato do presidente, que foi reduzido de seis anos para 2 anos). Falta, no entanto, autonomia administrativa, ou seja, definição de mandatos fixos para seus diretores, bem como a instituição de mecanismos e instrumentos de prestação de contas à sociedade, situação que se pretende regulamentar no próximo ano, com a regulamentação do setor financeiro. 

Atentando para a Constituição Federal, discorrem alguns dispositivos que, inicialmente, dão a impressão de uma opção pela autonomia do BC: no artigo 84 XIV, a nomeação de sua diretoria está condicionada à aprovação do senado federal, no entanto o presidente não necessita esclarecer o porquê do pedido de modificação da diretoria do BC; no Art. 164, determina-se que a competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente pelo Banco Central, este, entretanto, não pode conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao tesouro nacional e a qualquer entidade que não seja instituição financeira, mas poderá compra e vender títulos de emissão do tesouro nacional, com o objetivo de regular a oferta de moeda ou a taxa de juros. 


Não só na Constituição Federal encontramos apoio à autonomia administrativa do BC. Alguns outros fatores também contribuem favoravelmente a isto, como o argumento apresentado pelo economista Roberto Luiz Troster (para a Folha de São Paulo), diz ele que se o BC recebesse autonomia, ficaria imunizado de pressões (onde setores complacentes com a inflação criam pressões políticas para postergar o custo da estabilização definitiva dos preços) e tentações políticas conjunturais: ‘(...) uma lei de autonomia do BC envolve pontos importantes e complexos, dos quais destacam-se, a responsabilidade por definir metas, a capacidade econômico patrimonial de operar os instrumentos financeiros, autonomia orçamentária e a diretoria –demarcação de direitos, estruturas, duração, nomeação e remoção (...)’, cita TROSTER. 


Outro fator sustentável a esta autonomia formal dada ao BC é a credibilidade para os investidores estrangeiros no Brasil, os quais prezam avanços institucionais. Como salienta o ex-presidente do Banco Central Gustavo Loyola: “(...) é sabido que a autonomia do BC é um tema particularmente sensível para aos investidores estrangeiros, que poderão ter uma leitura muito negativa, caso fique patente a dificuldade de o governo encaminhar essa questão de autonomia na sala base de apoio”.


Há, no entanto, quem sustente teses contrárias à autonomia formal. Constata-se que o Brasil é um país de pouca estabilidade interna, não possui moeda internacionalmente conversível e ainda permanece sujeito a “estremecer” a determinados acontecimentos externos. A economia brasileira é extremamente volátil, não possui garantia de equilíbrio de preços e juros. Um regime de metas de inflação não seria então o melhor meio de controlar a política monetária.  O economista Paulo Nogueira Batista Jr. apóia a tese contrária à autonomia do BC; diz ele que há perigo do BC se desviar dos interesses públicos, hoje ocorre uma grande relação entre autoridades monetárias e instituições financeiras privadas, algo que não traz benefício, ao contrário, quanto maior for sua ligação com o Estado, maior a influência hegemônica dos interesses financeiros públicos, isso se comprova com a possibilidade que tem hoje o presidente da república de substituir o dirigente do banco a qualquer momento. 


Em síntese, e com base na pesquisa realizada pelo advogado e mestre em administração Luiz Alberto dos Santos, pode-se dizer que países com o seu BC mais independente apresentavam menores taxas médias de inflação do que países com bancos menos independentes, consideração que varia conforme a estabilidade econômica do país e sua ordem internacional.  Mas no mesmo sentido ocorre ausência de evidências empíricas de que bancos centrais independentes possam assegurar vantagens insuperáveis, como, por exemplo, garantir baixos níveis de inflação sem sacrifício de crescimento econômico, emprego ou eqüidade. Os formuladores de política foram encorajados a serem mais sensíveis à opinião pública, o que não é tão destrutivo para o interesse público, e acrescenta ainda Luiz Alberto dos Santos: “a política macroeconômica deve permanecer uma questão política, mais do que tecnocrática”. 

2.4 Federal Reserve System (FED)

O Federal Reserve System ou o Sistema Federal de Reservas, é o órgão equivalente ao Banco Central no Brasil. Ele foi criado em 23 de dezembro de 1913 e tem sua sede em Washington D.C., na costa leste dos Estados Unidos da América.

Também conhecido como FED, ele se estrutura de forma descentralizada, compondo-se de quatro instituições: o Conselho Superior ou Board of Governors, o Comitê Federal de Mercado Aberto ou Federal Open Market Committee, os Bancos Federais de Reserva ou Federal Reserve Banks, e o Comitê de Conselheiros ou Board of Directors.

A função do Conselho Superior é a formulação da política monetária, que abrange a quantidade de reserva em dinheiro nos bancos, a taxa de redesconto e as operações de mercado aberto. Ele também tem a responsabilidade de supervisionar e regular os bancos integrantes do sistema bancário, as holdings, as agências de bancos internacionais em território americano, os acordos entre corporações, atividades estrangeiras em bancos norte-americanos e atividades de norte-americanos em bancos estrangeiros. Além de todas estas responsabilidades, os membros desse órgão estão intimamente ligados com os líderes das agências, tendo assim influência em empréstimos e transações a outros países.

O Comitê Federal de Mercado Aberto é a mais importante ramificação do FED em termos de fazer uma política monetária. Ele é responsável pela formulação de uma política designada para promover o crescimento econômico, o pleno emprego, preços estáveis, e sustentável relação de comércio e pagamentos internacionais. Também faz decisões importantes quanto às operações de mercado aberto, ou seja, as importações e exportações do Governo Federal dos Estados Unidos da América e suas agências federais, que afetam a quantidade de reserva depositada em instituições financeiras, o que influi diretamente nos juros e no custo e disponibilidade do dinheiro na economia.

Já os Bancos Federais de Reserva, são um braço operacional do “Banco Central”. Eles têm a responsabilidade de influenciar o fluxo de dinheiro e crédito na economia do país. Esses bancos fazem as tarefas do dia-a-dia de um banco normal, só que agindo como um banco que acumula as reservas das instituições financeiras e faz empréstimos a elas e para o público. Eles fazem o papel-moeda e as moedas circularem, a coleta e o processamento dos cheques, uma ordem de impressão de bonds e títulos públicos, e a transferência de fundos. Como poder, têm a autoridade de supervisionar e examinar os bancos membros e suas respectivas atividades para garantir segurança e transparência, além de participar da política monetária. Os Bancos Federais de Reserva foram divididos em 12 distritos ao redor do território com o objetivo de ajudar o sistema a carregar todas essas funções do FED.

Para completar a estrutura, tem-se o Comitê de Conselheiros ou o Board of Directors. As responsabilidades deste são amplas, vão de supervisionar os Bancos de Reserva até fazer recomendações na política monetária. Eles revisam as despesas e os orçamentos, e também conduzem auditorias internas dos Bancos de Reserva. Ainda têm como compromisso estabelecer a taxa de redesconto dar para o FED uma perspectiva regional da situação e interesse financeiro, comercial, industrial e agrário, a visão dos empresários e julgar e auxiliar as condições de crédito dos distritos que representam.

3. Conclusão

Apesar do sistema financeiro brasileiro ser reconhecido internacionalmente como sendo sólido e eficiente, mostrando-se capaz de enfrentar os desafios do financiamento do desenvolvimento, há quem defenda a independência do Banco Central do Brasil, ou seja, da autoridade monetária. 

O principal reflexo disso é que em todo mundo, surgiram movimentos políticos promovendo a tese da independência. A União Monetária Européia – UME – requer como critério de adesão a substituição dos bancos centrais dos países integrantes por um único banco central europeu independente. O Chile e a Nova Zelândia deram autonomia a seus bancos centrais e países da América Latina e da Europa Oriental também estão estudando propostas neste sentido.

A idéia de um Banco Central (BC) independente nos moldes do que é feito nos Estados Unidos com o Federal Reserve (FED), banco central americano, já foi pensada pelo Partido dos Trabalhadores (PT) como uma forma de livrar a instituição que controla a moeda de influências e pressões políticas do Governo e dos diversos partidos. Assim, os dirigentes do BC não ficarão submissos, seja qual for o Governo. 

Deve-se promover a estabilidade monetária e melhorar o desempenho econômico, porque existe a necessidade institucional de se evitar qualquer dúvida sobre a intenção de preservar a estabilidade monetária num país que, por motivos fiscais, foi exemplo de forte instabilidade monetária, gerando um descontrole da inflação até bem pouco tempo atrás.

